
MIRADOR
PREFEITURA MUNICIPAL

DECRETO N°. 0 9 0 /2 0 2 4

SÚMULA: REGULAMENTA A NOTA FISCAL DE
SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-E, O RECIBO 
PROVISÓRIO DE SERVIÇOS - RPS, A DECLARAÇÃO 
ELETRÔNICA DE SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS - DES-IF E A DECLARAÇÃO
ELETRÔNICA DE SERVIÇOS DE CARTÓRIOS - DES-C, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR, ESTADO DA PARANÁ, no uso
de suas atribuições legais que lhe conferem pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica 
Municipal, e

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 outorga aos Municípios 
competência para instituir e regulamentar impostos sobre serviços de qualquer natureza, 
definidos em lei complementar (art. 156, III);

CONSIDERANDO que a Lei Complementar Federal n°. 116, de 31 de julho de 2003, 
dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e 
do Distrito Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a emissão e o uso da Nota Fiscal 
de Serviços Eletrônica (NFS-e), do Recibo Provisório de Serviços (RPS) e das Declarações 
Eletrônicas de Serviços (DES) no Município de Mirador, Estado do Paraná;

CONSIDERANDO a importância de modernizar e simplificar os procedimentos 
tributários, visando a facilitar o cumprimento das obrigações fiscais pelos contribuintes e a 
otimizar a fiscalização municipal;

CONSIDERANDO a relevância da utilização de tecnologias da informação e 
comunicação na gestão tributária, proporcionando maior eficiência, transparência e segurança às 
relações fiscais.

CONSIDERANDO o disposto no Código Tributário do Município de Mirador, 
compreendida pela Lei complementar municipal n°. 029/2006, de 13 de dezembro de 2006, que 
autoriza o Poder Executivo a editar regulamentos e normas claras e objetivas com a previsão da 
forma, prazos e condições de recolhimento dos impostos, das taxas, das contribuições e demais 
importâncias lançadas por ofício,
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CAPÍTULO I - DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e

Seção I - Da Definição

Art. 1°. Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, de natureza obrigatória 
e acessória, que consiste em documento gerado e armazenado eletronicamente, com o objetivo de 
registrar as operações relativas à prestação de serviços sujeitas ao Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN.

Seção II - Da Obrigatoriedade de Emissão

Art. 2°. Ficam obrigados à emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e todos os 
prestadores de serviços inscritos no Cadastro Municipal de Contribuintes, inclusive os optantes 
pelo Simples Nacional, independentemente da atividade exercida.

§ 1°. O fisco municipal poderá, a seu critério e a qualquer tempo, convocar os 
contribuintes a aderir ao processo eletrônico de emissão da NFS-e, mediante Termo de Intimação, 
para que apresentem cópias dos seguintes documentos:

I. Contrato Social ou Estatuto, se aplicável, ou documento equivalente;

II. Comprovante de inscrição no CNPJ;

III. Comprovante de inscrição no CPF dos sócios ou do titular da empresa individual;

IV. Livro de Registro de Notas Fiscais de Serviços Prestados e Livro de Ocorrências;

V. Bloco de Notas Fiscais em uso e os ainda não utilizados;

VI. Comprovante de pagamento da Taxa de Licença para Localização e Funcionamento;

VII. Comprovante de pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU.

§ 2°. Após a autorização ou determinação para emissão da NFS-e pelo município, o 
contribuinte terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para restituir os talonários de notas fiscais não 
utilizados.

§ 3°. O Microempreendedor Individual - MEI emitirá a NFS-e por meio do Emissor 
Nacional de NFS-e, disponibilizado pela Receita Federal do Brasil.

Seção III - Da Não Obrigatoriedade de Emissão

Art. 3°. Ficam dispensados da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e os
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seguintes contribuintes:

I. Contribuintes cujo recolhimento do ISSQN seja efetuado por meio de tributação fixa 
anual;

II. Contribuintes cujo valor do imposto seja fixado pela autoridade fiscal com base em 
estimativa.

III. Instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - 
BACEN;

Parágrafo único. Os contribuintes mencionados nos incisos I e II poderão optar pela 
emissão da NFS-e, mediante solicitação protocolada junto a Divisão de Tributos e Fiscalização.

Seção IV - Das Informações Necessárias para Emissão

Art. 4°. O acesso ao sistema de emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e será 
realizado por meio do sítio eletrônico oficial do Município de Mirador, utilizando-se login e senha 
fornecidos pela Secretaria Municipal de Fazenda. Em operações específicas, a critério do Fisco 
Municipal, poderá ser exigida a utilização de certificado digital emitido por autoridade 
certificadora, no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, garantindo- 
se assim a segurança, o não repúdio e a integridade das informações prestadas.

Parágrafo único. Os dados de acesso ao sistema para usuários externos serão fornecidos 
pela Secretaria Municipal de Fazenda, mediante solicitação de credenciamento e, quando 
aplicável, assinatura eletrônica do Termo de Adesão à Emissão da NFS-e.

Art. 5°. Após a emissão da NFS-e, o prestador de serviços poderá imprimi-la em tantas vias 
quantas forem necessárias ou enviar o arquivo eletrônico gerado por correio eletrônico ao 
tomador do serviço, sendo este arquivo automaticamente reconhecido como documento fiscal 
válido.

§ 1°. A  identificação do tomador do serviço é obrigatória na emissão da NFS-e, 
independentemente de ter havido ou não retenção do imposto na fonte.

§ 2°. As operações acobertadas pela NFS-e estarão dispensadas da apresentação 
posterior da Declaração de Serviços.

Art. 6°. O tomador do serviço ou qualquer interessado que receber uma NFS-e poderá 
verificar sua autenticidade no sítio eletrônico oficial do Município de Mirador, Estado do Paraná.

Art. 7°. Para os fins deste Capítulo, fica aprovado o modelo da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica - NFS-e, que deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:

I. Cabeçalho:

a. Identificação da Prefeitura Municipal de Mirador, incluindo o brasão do
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município, CNPJ, endereço completo, sítio eletrônico, telefone e endereço de 
correio eletrônico.

b. Identificação do tipo de documento fiscal de serviço.

c. Número sequencial do documento.

d. Identificação da empresa prestadora do serviço, incluindo sua logomarca, razão 
social, nome fantasia, CNPJ, inscrição municipal, endereço completo, sítio 
eletrônico (se houver), telefone e endereço de correio eletrônico.

II. Identificação do Documento:

a. Natureza da operação.

b. Data de emissão da NFS-e.

c. Código de autenticidade, com possibilidade de leitura por dispositivo móvel ou 
leitor digital.

d. Número do RPS (se utilizado).

e. Data de emissão do RPS (se utilizado).

f. Série do RPS (se utilizado).

g. Número da NFS-e cancelada ou substituída (se aplicável).

h. Data de emissão da NFS-e cancelada ou substituída (se aplicável).

i. Número do processo (se houver).

j. Instruções para autenticação do documento.

III. Do Prestador de Serviços:

a. CNPJ ou CPF.

b. Inscrição Municipal (se houver).

c. Inscrição Estadual (se houver).

d. Nome ou Razão Social.

e. Endereço completo.

f. Telefone (se houver).

g. Endereço de correio eletrônico.

IV. Do Tomador de Serviços:

a. CNPJ ou CPF.

b. Inscrição Municipal (se houver).
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c. Nome ou Razão Social.

d. Endereço completo.

e. Telefone (se houver).

f. Endereço de correio eletrônico.

V. Dos Serviços Prestados:

a. Identificação do subitem à Lei Complementar n° 116/2003, com a respectiva 
alíquota e o código CNAE correspondente.

b. Descrição do serviço prestado, quantidade, valor unitário e valor total.

VI. Das Retenções de Impostos (se houver):

a. PIS.

b. COFINS.

c. INSS.

d. IRRF.

e. CSLL.

f. Outras retenções.

VII. Resumo Geral:

a. Valor total dos serviços.

b. Valor dos documentos (se houver).

c. Valor das retenções.

d. Valor líquido.

e. Deduções da construção civil (se aplicável).

f. Base de cálculo do ISSQN.

g. Alíquota do ISSQN (em percentual).

h. Valor total do ISSQN.

i. Percentual de abatimento (se houver).

j. Valor do ISSQN a recolher.

k. Indicar se o ISSQN foi retido na fonte.

l. Campo para observações (se houver).

m . Informações complementares (se houver).
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VIII. Protocolo de Entrega da Nota Fiscal de Serviço (quando aplicável):

a. Número sequencial do documento.

b. Natureza da operação.

c. Data de emissão da NFS-e.

d. Código de autenticidade, com possibilidade de leitura por dispositivo móvel ou 
leitor digital.

e. Campo descritivo: "Recebi(emos) de PRESTADOR DE SERVIÇO todos os 
serviços relacionados nesta Nota Fiscal de Serviços Eletrônica", com espaço 
para data, assinatura e CPF do recebedor do serviço.

f. Instruções para autenticação do documento.

§ 1°. Os contribuintes que prestam os seguintes serviços ficam autorizados a incluir, no 
campo "Discriminação de Serviços" da NFS-e, as informações financeiras relacionadas aos valores 
repassados a terceiros, para fins de comprovação:

I. Empresas de intermediação de serviços de táxi: quantias repassadas aos taxistas em 
serviços prestados a pessoas jurídicas mediante contrato.

II. Agências de turismo: valores de passagens aéreas, terrestres e marítimas, e de 
hospedagem, quando contratados de terceiros, em serviços de venda de passagens e 
organização de viagens ou excursões.

III. Empresas de publicidade: despesas com produção externa, pesquisas de mercado, 
clipagem e veículos de divulgação.

IV. Entidades desportivas que prestam serviços de jogos na modalidade de bingos: 
valores pagos à empresa administradora do jogo, devidamente comprovados.

§ 2°. Os contribuintes ficam autorizados a incluir, no campo "Observação" da NFS-e, as 
seguintes informações, para fins informativos e de comprovação:

I. Informes publicitários, como código promocional, sítio eletrônico e campanhas.

II. Dados de contato, como endereço de correio eletrônico ou telefone, do prestador ou 
do tomador do serviço.

III. Dados sobre a forma de pagamento e/ou informações da conta bancária.

IV. Registro sistêmico do cliente ou do serviço, como código do pedido, código do cliente 
ou de evento administrativo, número do contrato ou do processo licitatório.

V. Valor aproximado dos tributos, com o valor de cada um, e, se aplicável, a fonte da 
informação.

VI. Outras informações relevantes à escrituração ou ao serviço prestado, exceto valores
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financeiros ou tributários.

Art. 8°. A  NFS-e poderá ser emitida por meio de integração entre o sistema informatizado 
de gestão comercial do contribuinte e o sistema de emissão de NFS-e do município, utilizando a 
tecnologia "webservice".

§ 1°. O modelo operacional e as especificações dos arquivos de integração seguirão o 
Manual de Integração da NFS-e, definido no âmbito do Sistema Público de Escrituração Digital 
(SPED) e disponível no sítio eletrônico da Receita Federal do Brasil.

§ 2°. Os seguintes serviços de integração serão disponibilizados por meio da rede mundial 
de computadores:

I. Recepção e processamento de lote de RPS.

II. Consulta da situação do lote de RPS.

III. Consulta de NFS-e por RPS.

IV. Consulta de lote de RPS.

V. Consulta de NFS-e.

VI. Cancelamento de NFS-e.

Seção V - Da Apuração e do Recolhimento do ISSQN

Art. 9°. O período de apuração do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN é 
mensal, abrangendo todos os fatos geradores ocorridos no mês. O contribuinte deverá recolher o 
imposto apurado até o dia 15 (Quinze) do mês subsequente.

Art. 10°. O recolhimento do imposto referente às NFS-e deverá ser efetuado exclusivamente 
por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), emitido pelo sistema de NFS-e.

§ 1°. O disposto no caput não se aplica:

I. Aos órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município, 
bem como às suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista (exceto instituições financeiras), que recolherem o ISSQN retido na 
fonte por meio de seus sistemas orçamentário e financeiro.

II. Às empresas estabelecidas no Município de Mirador, e optantes pelo Simples 
Nacional.

§ 2°. O prestador de serviço é obrigado a encerrar a competência mensal entre o dia 1° 
(primeiro) até o dia 15° (decimo quinto) do mês subsequente. O fisco municipal poderá realizar o 
encerramento de ofício, caso o prestador não o tenha feito até a data de vencimento do imposto.
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§ 3°. As guias para recolhimento do imposto serão geradas separadamente, considerando 
o crédito tributário devido, sendo uma para os serviços prestados, outra para os serviços tomados 
na condição de substituto tributário e, se houver, outra para os serviços intermediados.

Seção VI - Do Cancelamento da NFS-e

Art. 11°. A  solicitação de cancelamento da NFS-e poderá ser efetuada pelo prestador de 
serviço, por meio do sistema de NFS-e, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas contadas da 
emissão, nas seguintes hipóteses:

I. Emissão em duplicidade.

I. Erro nas informações constantes na NFS-e.

II. Serviço não prestado.

III. Indicada nova NFS-e em substituição à cancelada.

§ 1°. Para que o cancelamento seja autorizado, a NFS-e deverá:

I. Conter a identificação correta e completa do tomador do serviço.

I. Não ter sido utilizada para o recolhimento do imposto.

II. Não ter o imposto declarado como retido na fonte.

§ 2°. Após o prazo de 72 (setenta e duas) horas, o cancelamento da NFS-e somente poderá 
ser realizado mediante processo administrativo, exceto nos casos em que houver indicação de 
nova NFS-e em substituição. Nos demais casos, o pedido de cancelamento ficará aguardando 
análise do fisco municipal.

Seção VII - Da Substituição da NFS-e

Art. 12°. A  NFS-e emitida com erro nos registros da prestação de serviços deverá ser 
substituída, obrigatoriamente, pelo prestador de serviço, por meio da função de substituição no 
sistema de NFS-e, até a data de vencimento do ISSQN a ela referente. Essa substituição não será 
permitida quando:

I. A  correção resultar em redução do valor do imposto devido.

I. A  correção implicar alteração na identificação do tomador dos serviços.

§ 1°. A  NFS-e emitida sem a correta e completa identificação do tomador, conforme o Art. 
7° deste Decreto, não poderá ser substituída.
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§ 2°. A  substituição da NFS-e poderá ser revista pela autoridade fiscal a qualquer tempo.

§ 3°. Após a data de vencimento do ISSQN, a substituição da NFS-e somente poderá ser 
realizada mediante processo administrativo.

Seção VIII - Da Carta de Correção da NFS-e

Art. 13°. Erros na descrição dos serviços, na observação ou nas informações complementares 
da NFS-e deverão ser corrigidos pelo prestador de serviço por meio da função de "Carta de 
Correção", disponível no sistema de NFS-e, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias contados da 
emissão, desde que a correção seja realizada dentro do mesmo exercício financeiro e não implique 
alteração:

I. Nas variáveis que determinam o valor do imposto, como base de cálculo, alíquota, 
diferença de preço, quantidade, valor da operação ou da prestação.

I. Nos dados cadastrais que impliquem mudança do prestador ou do tomador do 
serviço.

II. Na data de emissão ou de prestação do serviço.

§ 1°. O registro da Carta de Correção poderá ser revisto pela autoridade fiscal a qualquer
tempo.

§ 2°. Após o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, as informações da NFS-e somente 
poderão ser alteradas mediante processo administrativo.

CAPÍTULO II - DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS AVULSA ELETRÔNICA - NFSA-e

Seção I - Da Definição

Art. 14°. A  Nota Fiscal de Serviços Avulsa Eletrônica - NFSA-e será utilizada para registrar as 
operações de prestação de serviços sujeitas ao ISSQN, realizadas por pessoas físicas ou jurídicas, 
inscritas ou não no Cadastro Municipal de Contribuintes.

§ 1°. O tomador do serviço ou qualquer interessado que receber uma NFSA-e poderá 
verificar sua autenticidade no sítio eletrônico oficial do Município de Mirador, Estado do Paraná.

§ 2°. A  solicitação da NFSA-e poderá ser feita na Secretaria Municipal de Fazenda ou por 
meio do sítio eletrônico oficial do Município, mediante cadastro prévio e obtenção de login e 
senha.

Art. 15°. A  emissão da NFSA-e fica condicionada ao prévio recolhimento do ISSQN e à
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compensação do Documento de Arrecadação Municipal (DAM) referente ao serviço declarado.

Parágrafo único. A  guia para recolhimento do ISSQN será disponibilizada após a 
emissão da NFSA-e.

Art. 16o. O cancelamento da NFSA-e poderá ser efetuado pelo contribuinte antes do 
recolhimento do imposto.

CAPÍTULO III - DO RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS - RPS

Seção I - Da Definição

Art. 17o. Em caso de impedimento da emissão da NFS-e em tempo real, devido a situações 
emergenciais como interrupção da internet, falta de energia elétrica, problemas com o provedor 
de acesso ou indisponibilidade do sistema eletrônico da Prefeitura, o prestador de serviço deverá 
emitir o Recibo Provisório de Serviços - RPS, em meio eletrônico, por meio da ferramenta 
disponibilizada pela Secretaria Municipal de Fazenda, que dispensa conexão com a internet.

Seção II - Das Informações Necessárias

Art. 18o. O RPS poderá ser emitido por meio do sistema de gestão comercial do contribuinte, 
utilizando a integração "webservice" para convertê-lo em NFS-e, ou por meio da ferramenta 
disponibilizada pela Secretaria Municipal de Fazenda, em modo offline.

§ 1°. Para fins de controle da Administração Tributária, somente serão válidos os RPS 
emitidos pelo sistema do contribuinte que forem autorizados pelo fisco municipal, mediante 
solicitação no sistema eletrônico de gestão tributária. O RPS deverá ser numerado 
sequencialmente, em ordem crescente, a partir do número 1 (um).

§ 2°. O RPS emitido pelo sistema do contribuinte deverá conter o número de controle 
fornecido pela Secretaria Municipal de Fazenda e todas as informações obrigatórias para a 
emissão da NFS-e.

§ 3°. O contribuinte que emitir RPS em sistema próprio poderá utilizar modelo diferente 
do aprovado neste Decreto, desde que contenha, obrigatoriamente, as mesmas informações da 
NFS-e, conforme o Art. 7°, acrescidas de:

I. A  denominação "RPS - Recibo Provisório de Serviços".

I. A  advertência " A  autenticação só estará disponível após o Prestador de serviço 
realizar a conversão do RPS em NFS-e".
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II. Instruções para validar a veracidade do documento.

§ 4°. O modelo operacional e as especificações dos arquivos de integração seguirão as 
normas do Manual de Integração da NFS-e, definido no âmbito do SPED e disponível no sítio 
eletrônico da Receita Federal do Brasil.

§ 5°. Os seguintes serviços de integração serão disponibilizados por meio da rede mundial 
de computadores:

I. Recepção e processamento de lote de RPS.

I. Consulta da situação do RPS.

II. Consulta de NFS-e por RPS.

III. Consulta de lote de RPS.

Art. 19°. O RPS terá validade de 15 (quinze) dias, contados da data de emissão, e deverá ser 
transmitido ao sistema de NFS-e dentro desse prazo para ser convertido em NFS-e, respeitando 
o período de apuração do imposto.

§ 1°. O prazo de validade do RPS inicia-se no dia seguinte à sua emissão e poderá ser 
prorrogado para o primeiro dia útil subsequente, caso o prazo original termine em dia não útil.

§ 2°. A  não transmissão do RPS para conversão em NFS-e, ou a transmissão fora do 
prazo, sujeitará o prestador de serviço às penalidades previstas na legislação tributária municipal.

§ 3°. A  não substituição do RPS pela NFS-e será considerada como não emissão de nota 
fiscal, sujeitando o contribuinte ao pagamento do imposto e à aplicação das penalidades previstas, 
incluindo multas e possível imputação do crime de sonegação fiscal.

CAPÍTULO IV - DA DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES
FINANCEIRAS - DES-IF

Seção I - Das Informações Necessárias

Art. 20°. Fica instituída a Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras - 
DES-IF, documento fiscal de exigência exclusivamente digital, gerado pelo contribuinte por meio 
da extração de dados de seus sistemas, com possibilidade de edição manual, se necessário. A  DES- 
IF tem natureza de obrigação tributária acessória e registra as operações para apuração do ISSQN 
devido pelas instituições financeiras autorizadas pelo BACEN e demais pessoas jurídicas 
obrigadas a utilizar o Plano Contábil das Instituições Financeiras (COSIF).

§ 1°. A  utilização da DES-IF será facultada aos contribuintes a partir da data de 
publicação deste Decreto até o final da segunda competência subsequente.
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§ 2°. A  DES-IF será obrigatória a partir da terceira competência subsequente à data de 
publicação deste Decreto.

§ 3°. Os contribuintes mencionados neste artigo ficam obrigados a:

I. Gerar a DES-IF na periodicidade prevista.

I. Entregar a DES-IF ao fisco municipal, na forma e no prazo estabelecidos.

II. Guardar a DES-IF pelo prazo estabelecido.

§ 4°. A  geração, transmissão, validação e certificação digital da DES-IF serão realizadas 
por meio de sistemas informatizados disponibilizados aos contribuintes, que permitirão a 
importação dos dados necessários das bases da instituição financeira.

§ 5°. A  validade jurídica da DES-IF é garantida pela certificação e assinatura digital no 
padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

§ 6°. A  DES-IF é composta pelos seguintes módulos:

I. Módulo de Apuração Mensal do ISSQN: entregue mensalmente até o dia 15 do mês 
seguinte, contendo informações sobre a apuração da receita tributável, o ISSQN 
devido por subtítulo contábil e o ISSQN a recolher, além da possibilidade de 
declaração de ausência de movimento.

II. Módulo Demonstrativo Contábil: entregue semestralmente até o dia 20 do mês 
seguinte, contendo balancetes analíticos mensais, demonstrativo das partidas dos 
lançamentos contábeis e possibilidade de declaração de ausência de movimento.

III. Módulo de Informações Comuns aos Municípios de Mirador: entregue anualmente 
até o dia 20 de fevereiro do ano seguinte, contendo o Plano Geral de Contas 
Comentado (PGCC), a tabela de tarifas de serviços e a tabela de identificação de 
serviços de remuneração variável.

IV. Módulo Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis: entregue 
anualmente até o dia 20 de julho do ano seguinte, contendo informações sobre as 
partidas dos lançamentos contábeis.

§ 7°. Portaria da Secretaria Municipal de Fazenda disciplinará os detalhes da geração, 
estrutura de dados, entrega e guarda da DES-IF.

§ 8°. O não cumprimento das obrigações previstas neste artigo sujeitará o contribuinte às 
penalidades da legislação tributária municipal.

Art. 21°. O acesso ao sistema da DES-IF será realizado por meio do sítio eletrônico oficial do 
Município de Mirador, utilizando login e senha fornecidos pela Secretaria Municipal de Fazenda. 
Em operações específicas, a critério do Fisco Municipal, poderá ser exigida a utilização de 
certificado digital.

AVENIDA GUAlRA N°. 153, CAIXA POSTAL N°.01 -  CEP: 87.840-000 -  MIRADOR- PARANÁ
FONE (44) 3434 8000 -  CNPJ 75.475.442/0001 93 -  Site: www.mirador.pr.gov.br email. administracao@mirador.pr.gov.br

http://www.mirador.pr.gov.br
mailto:administracao@mirador.pr.gov.br


MIRADOR
PREFEITURA MUNICtPAL

CAPÍTULO V - DA DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS DE CARTÓRIOS -
DES-C

Seção I - Das Informações Necessárias

Art. 22°. Fica instituída a Declaração Eletrônica de Serviços de Cartórios - DES-C, documento 
fiscal de exigência exclusivamente digital, gerado pelo contribuinte por meio da extração de dados 
de seus sistemas, com possibilidade de edição manual, se necessário. A DES-C tem natureza de 
obrigação tributária acessória e registra as operações para apuração do ISSQN devido pelos 
responsáveis pelos serviços de registro público, cartorários e notariais, autorizados a funcionar 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Parágrafo único. O período de apuração do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN é mensal, abrangendo todos os fatos geradores ocorridos no mês. O 
contribuinte deverá recolher o imposto apurado até o dia 15 (quinze) do mês subsequente.

Art. 23o. O acesso ao sistema da DES-C será realizado por meio do sítio eletrônico oficial do 
Município de Mirador, utilizando login e senha fornecidos pela Secretaria Municipal de Fazenda. 
Em operações específicas, a critério do Fisco Municipal, poderá ser exigida a utilização de 
certificado digital.

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 24o. O descumprimento das disposições deste Decreto sujeitará o contribuinte às 
penalidades previstas na Lei complementar municipal n°. 029/2006, de 31 de dezembro de 2006 
(Código Tributário do Município), e suas alterações posteriores.

Art. 25o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE;
G abinete do Prefeito, 18 de dezem bro de 2024,

Marcos da Silva Travain 
refeito Municipal
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COMUNICADO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACÂO N° 017/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 099/2024

OBJETO: Contratação de Laboratórios de Análises Clínicas para prestação de serviços 
laboratoriais, visando atender às necessidades da população do Município de Alto 
Paraná/PR, através do Edital da Chamada Pública/Credenciamento n° 007/2024.

Com base nas informações constantes no Processo Administrativo 099/2024 e ante as 
justificativas, que se embasou no Art. 74, inciso IV da Lei Federal n° 14.133/2021, o Prefeito 
Municipal resolve "dispensar” a exigência de licitação visando à Contratação de Laboratórios 
de Análises Clínicas para prestação de serviços laboratoriais, visando atender às necessidades 
da população do Município de Alto Paraná/PR. Conforme especificação:

TABELA  MUNICIPAL DE ALTO PARANA DOS PROCEDIMENTOS DE SAUDE AMBULATORIAL - LABORATORIAL

12 MESES

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. VALOR

02.02.05.001-7 . ANALISE DE CARACTERES FISICOS, ELEMENTOS E 
SEDIMENTO DA URINA UNID. R$ 5,08

02.02.08.007-2 . BACTEROSCOPIA (GRAM) UNID. R$ 4,35

02.02.02.002-9 . CONTAGEM DE PLAQUETAS UNID. R$ 4,43

02.02.12.002-3 . DETEREMINAÇAO DIRETA E REVERSA DE GRUPO ABO UNID. R$ 4,99

02.02.03.007-5 . DETERMINAÇAO DE FATOR REUMATOIDE UNID. R$ 4,72

02.02.02.007-0 . DETERMINAÇAO DE TEMPO DE COAGULAÇAO UNID. R$ 3,83

02.02.02.009-6 . DETERMINAÇAO DE TEMPO DE SANGRAMENTO - DUKE UNID. R$ 3,83

02.02.02.012-6 . DETERMINAÇAO DE TEMPO DE TROMBOPLATINA 
PARCIAL UNID. R$ 4,39

10 02.02.02.014-2 . DETERMINAÇAO DE TEMPO E ATIVIDADE E 
PROTOMBINA (TAP) UNID. R$ 4,43

11 02.02.02.015-0 DETERMINAÇAO DE VELOCIDADE DE 
HEMOSSEDIMENTAÇAO (VHS) UNID. R$ 4,13

12 02.02.01.012-0 . DOSAGEM DE ÁCIDO URICO UNID. R$ 3,40

13 02.02.01.018-0 . DOSAGEM DE AMILASE UNID. R$ 4,46

14 02.02.01.020-1 . DOSAGEM DE BILIRRUBINA TOTAL E FRACOES UNID. R$ 3,54

15 02.02.01.021-0 . DOSAGEM DE CÁLCIO UNID. R$ 3,43

16 02.02.01.027-9 . DOSAGEM DE COLESTEROL HDL UNID. R$ 5,18

17 02.02.01.028-7 . DOSAGEM DE COLESTEROL LDL UNID. R$ 5,66

18 02.02.01.029-5 . DOSAGEM DE COLESTEROL TOTAL UNID. R$ 3,40

19 02.02.01.031-7 . DOSAGEM DT CREATININA UNID. R$ 3,30

20 02.02.01.032-5 . DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE (C PK) UNID. R$ 8,42

21 02.02.01.033-3 . DOSAGEn DECREATINOFOSeOQUINASE FRAÇAO MB UNID, R$ 11,4/

22 02.02.01.046-5 . DOSAGEM DE GAMA-GLUTAMIL - TRANSFERASE (GAMA 
GT) UNID. R$ 4,89

23 02.02.01.047-3 . DOSAGEM DE GLICOSE UNID. R$ 3,31

24 02.02.06.021-7 . DOSAGEM DE GONADOTROFINA CORIONICA HUMANA 
(HCG, BETA HCG) UNID. R$ 11,95

25 02.02.02.030-4 . DOSAGEM DE HEMOGLOBINA UNID. R$ 3,51

26 02.02.01.050-3 . DOSAGEM DE HEMOGLOBINA GLICADA UNID. R$ 9,61

27 02.02.06.024-1 . DOSAGEM DE HORMONIO LUTEINIZANTE. LH UNID. R$ 11,80

28 02.02.01.056-2 . DOSAGEM DE MAGNESIO UNID. R$ 4,48

29 02.02.05.009-2 . DOSAGEM DE MICROGLOBULINA NA URINA UNID. R$ 10,39

30 02.02.01.057-0 . DOSAGEM DE MUCO - PROTEINAS UNID. R$ 4,21

31 02.02.01.060-0 . DOSAGEM DE POTASSIO UNID. R$ 4,18

32 02.02.03.020-2 . DOSAGEM DE PROTEINA C REATIVA UNID. R$ 4,79

33 02.02.01.061-9 . DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS UNID. R$ 3,38

34 02.02.01.062-7 . DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS E FRACOES UNID. R$ 3,81

35 02.02.05.011-4 . DOSAGEM DE PROTEINAS (URINA 24H) UNID. R$ 4,07

36 02.02.01.063-5 . DOSAGEM DE SÓDIO UNID. R$ 4,20

37 02.02.01.064-3 . DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO - 
OXALACETICA (TGO) UNID. R$ 3,42

38 02.02.01.065-1 . DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO - PIRUVIXCA 
(TGP) UNID. R$ 3,42

39 02.02.01.067-8 . DOSAGEM DE TRIGLICERIDEOS UNID. R$ 4,61

40 02.02.03.120-9 . DOSAGEM DE TROPONINA UNID. R$ 14,82

41 02.02.01.069-4 . DOSAGEM DE UREIA UNID. R$ 3,40

42 02.02.02.035-5 . ELETRO FORESE DE HEMOGLOBINA UNID. R$ 11,96

43 02.02.08.014-5 . EXAME MICROBIOLOGICO A FRESCO (DIRETO) UNID. R$ 7,12

44 02.02.02.037-1 . HEMATOCRITO UNID. R$ 2,97

45 02.02.02.038-0 . HEMOGRAMA COMPLETO UNID. R$ 7,06

46 02.02.03.047-4 . PESQUISA ANTICORPOS ANTIESTREPTOLISINA O (ASLO) UNID. R$ 5,11

47 02.02.04.012-7 . PESQUISA DE OVOS E CISTOS DE PARASITAS UNID. R$ 4,07

48 02.02.12.008-2 . PESQUISA DO FATOR RH (INCLUI D FRACO) UNID. R$ 4,99

49 02.02.02.050-9 . PROVA DO LAÇO UNID. R$ 3,59

50 02.02.12.009-0 . T ESTE INDIRETO ANTIGLOBULINA HUMANA (TIA) UNID. R$ 5,61

51 02.02.03.030-0 .1 + H IV2, PESQUISADEANTICORPOS UNID. R$ 15,98

52 02.02.01.076-7 . 1,25-DIHIDROXI VITAMINA D - PESQUISA, E/O2 DOSAAEM UNID. R$ 25,20

53 02.02.03.055-5 . ANTI - TPO (ANTI - TIREOPEROXIDA4E) UNID. R$ 8,00

58 02.14.01.012-0 . DENGUE - ARBOVÍRUS (TESTE RAPIDO) (PREENCHER 
GAL) UNID. R$ 15,80

59 02.02.03.010-5 . DOSAGEM DE ANTIGENO PROSTATICO - PSA TOTAL UNID. R$ 15,94

60 02.02.01.038-4 . FERRITINA - PESQUISA E/OU DOSAGEM UNID. R$ 13,48

61 02.02.03.063-6 . HEPATITE B - HBSAC (ANTI-ANTIGENO DE SUPERFICIE) 
PESQUISA E/OU DOSAGEM UNID. R$ 15,98

62 02.02.03.097-0 . HEPATITE B - HBSAG (AU, ANTIGENO AUSTRALIA) - 
PESQUISA E/OU DOSAGEM UNID. R$ 16,95

63 02.02.03.078-4 . HEPATITE B, HBCAC IGG (ANTI-HBC TOTAL) - PESQUISA 
E/OU DOSAGEM UNID. R$ 15,98

64 02.02.03.067-9 . HEPATITE C - ANTI-HCV - PESQUISA E/OU DOSAGEM UNID. R$ 15,98

65 02.02.03.11 1-0 . SÍFILIS -  VDRL UNID. R$ 8,00

66 02.02.06.038-1 . T4 LIVRE - PESQUISA E/OU DOSAGEM UNID. R$ 16,18

67 02.02.06.025-0 . TIREOESTIMULANTE , HORMONIO (TSH)- PESQUISA 
E/OU DOSAGEM UNID. R$ 15,80

68 02.02.03.076-8 . TOXOPLASMOSE IGG - PESQUISA E/OU DOSAGEM UNID. R$ 15,80

69 02.02.03.087-3 . TOXOPLASMOSE IGM - PESQUISA E/OU DOSAGEM UNID. R$ 12,00

70 02.02.08.008-0 . UROCULTURA UNID. R$ 8,90

71 02.02.01.070-8 . VITAMINA B12 - PESQUISA E/OU DOSAGEM UNID. R$ 21,70

O Valor total da contratação será de acordo com a seleção a critério de terceiro, sendo 
vedado os contratos decorrentes deste credenciamento ultrapassar o valor total de 
R$ 432.359,40 (quatrocentos e trinta e dois mil, trezentos e cinquenta e nove reais e quarenta 
centavos), junto à Secretaria de Saúde, pelo período de Vigência da Contratação: 1 (um) ano, 
com início na assinatura do Contrato, em favor da empresa LABORATÓRIO PASTEUR 
LTDA - EPP, inscrito no CNPJ sob n° 77.927.358/0002-70.

Alto Paraná, 10 de dezembro de 2024.

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA
Prefeito Municipal

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Torna pública a RATIFICAÇÃO do procedimento de Inexigibilidade de Licitação em epígrafe 
em favor da Empresa LABORATÓRIO PASTEUR LTDA - EPP, inscrita no CNPJ n° 
77.927.358/0002-70, valor total da contratação será de acordo com a seleção a critério de 
terceiro, sendo vedado os contratos decorrentes deste credenciamento ultrapassar 0 valor 
total de R$ 432.359,40 (quatrocentos e trinta e dois mil, trezentos e cinquenta e nove reais e 
quarenta centavos).

Alto Paraná, 10 de dezembro de 2024.

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ
Estado do Paraná 

C N P J N ° 76.279.967/0001-16
R ua  José de A nch ieta ,1641-Fo ne/Fax :(44 )447 .1122-Cx. Postal 61-C EP :87750-000-A lto  P a raná-PR  

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br

P R E F E IT U R A  M U N IC IPAL DE A LT O  PARA N Á  
EX TR A TO  DE C O N TRA TO  ADM IN ISTRATIVO  N° 077/2024
Inexig ib ilidade  de L ic ita çã o  n ° 017 /2024
P A R T E S : C O N T R A T A N T E : MUNICÍPIO DE A LT O  PA RA N Á

C O N T R A T A D A : LA B O R A TÓ R IO  P A S T E U R  LTD A  - E P P  -  C N P J (77.927.358/0002-70).

O B JE T O : C O N T R A T A Ç Ã O  D E  L A B O R A T Ó R IO S  D E  A N Á L IS E S  C L ÍN IC A S  P A R A  P R E S T A Ç Ã O  D E  
S E R V IÇ O S  L A B O R A T O R IA IS , V IS A N D O  A T E N D E R  À S  N E C E S S ID A D E S  DA P O P U L A Ç Ã O  DO 
M U N IC ÍP IO  D E  A L T O  P A R A N Á /P R , A T R A V É S  DO E D IT A L  DA C H A M A D A  
P Ú B L IC A /C R E D E N C IA M E N T O  N ° 0 07/2024 , n a s  co n d içõ e s  e s ta b e le c id a s  no T e rm o  de R e fe rê n c ia . 
V A LO R  C O N TR A TU A L : O va lo r total da  co n tra ta çã o  se rá  de aco rd o  com a  s e le ç ã o  a  critério  de 
te rce iro , se n d o  ve d a d o  o s  contratos d e co rre n tes  d e ste  cre d e nc iam e nto  u ltra p a s s a r  o va lo r total de 
R $  4 3 2 .3 5 9 ,4 0  (q u atro ce n to s  e  trin ta e  do is m il, tre ze n to s  e  c in q uen ta  e  n o ve  re a is  e  q uarenta  
c e n ta vo s ).

DO TAÇÃO  O RÇAM .: 3 .3 .9 0 .3 9 .0 0 .0 0  -  O u tro s  S e rv iç o s  de T e rc e iro s  - P e s s o a  Ju r íd ica . 
3 .3 .9 0 .3 9 .0 5 .0 0  -  s e rv iç o s  té c n ic o s  p ro fiss io n a is

V IG ÊN C IA  DO CO N TRA TO : 1 (um ) ano  co n tad o s a  partir da da ta  de a ss in a tu ra  c itada no extrato  do 
contrato  pub licado  no D iário  O fic ia l.
D A TA  DA A S S IN A TU R A : 10/12/2024

FO R O : C o m a rc a  de A lto  P a ra n á , E s tad o  do P a ra n á .

A lto  P a ra n á , em  10 de dezem b ro  de 20 2 4 .

C LA U D EM IR  JÓ IA  P E R E IR A  
Prefeito  M unicipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUÁ 
REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 41/2024.
PRO CESSO LICITATÓRIO N° 144/2024
O MUNICÍPIO de Santo Antônio do Caiuá-PR, torna público que às 
09h:00min do dia 07/01/2025, na plataforma Licitanet, realizará licitação 
na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço por lote, por meio 
da utilização de recursos de tecnologia da informação -  INTERNET, de 
acordo com as especificações do edital, para aquisição de: Registro de 
preço para futura e eventual contratação de empresa especializada 
no fornecimento de kits de materiais escolares conforme 
solicitação do Departamento de Educação e Cultura; e demais 
características no Termo de Referência. Informações e esclarecimentos 
relativos ao edital, modelos e anexos poderão ser solicitados junto ao 
agente de contratações de Santo Antônio do Caiuá, Paraná, Brasil - 
Telefone: (44) 3443-1221- E-mail licitacao@pmsac.pr.gov.br e
http://www.licitanet.com.br - Santo Antônio do Caiuá, Pr. 18 de 
dezembro de 2024. Flávio Henrique Furlan da Fonseca -  Agente de 
Contratação.

M U N I C Í P I O  D E  P A R A Í S O  D O  N O R T E  
E S T A D O  D O  P A R A N Á

AvenidaTapejara - 88 - CEP 87780C00 - Fane: (44) 3431N000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
P R Á o cA n orte.atende.net - e-mail: compras°M E aisodo n D e.CT.sov.br

P R O C E S S O  A D M IN IS T R A T IV O  N ° 168/2024  
P R E G Ã O  E L E T R Ô N IC O  N ° 11262024 

C O M P R A E  E  S E R V IÇ O S
T E R M O  D E  A JU N M E AO C O N T R A T O  N n 102/2 024  - ID  4d0

M U N IC Ü H O  N E  P .-6R A ÍS O  D O  N O R T E , insarito no C N S J n° 75.4V6.55U/7491-58, c o o  trde a A venida Tapej0ra - 88 - 
Centro - C E P  87.780-00N na Cidade de Paraíso (do Norte, Estado do Pafaná, ne^e alto represeFtado |pel3 Pr9feito M unicipal 
C A R L O S  A L B E R T O  V A Z Z O TTO , inscrito no C P F  n° 464.266.982-20 e R G  n° 930 .047-/( de acordo com suas atriOuiçõ2s 
legais que lhe confere a L O M  - L e i Orgânica M unicipal, artigo n° 17, Inciso  O I I I  e artigo n° 55, inciso I 0 ,  doravante 
denominada s^mjtlfíí î^entf; CO N N ]RATA iroO E e e empresa C O N Tp  C O  M E R C IO  D E  P R O D U T O S  E  C IA  L T D A , Rocris- 
no C N S J n° 5e .8/4.361 /0001- díT, pom sede a Rua Jalbas Rodrigues A lve s , m° 749 - V ila  Santa IzcOt el - CED  87.0A0-470, na 
Cidade de M aringá, Estado do Paraná, rDRd/emedo pelode) L U C IO  C O N T I, inscrito no C P F  n° « 4 .3 0 9 .9 1 9 ^  e R G  n° 
4438 .748-4  dMommada C O N O ePteTAO A, firm am  o presente C on trat! de Em pr eitada cTm fundamento na L e i Federal n° 
A4.133/2021, e suas aIteraçSes e ^e îslaç t̂  ̂oertinente, assim como pelas condições do EO ital de L icitAção M o daliTade Pregão 
EleteCnicn n° 112^202^4, pelos termos da proposta Am Conteatada, eoeIas cláusulas a teguír eaore-sas, definilaor!ns dos 0-rcitos, 
oOi-ijgaçí^es o responsabilidade <2íis p artes, conforme condições aue estipulam a seguir:

C L Á U S U L A  P R IM E I R A  -  D O  O B J E T O
A Q U IS IÇ Ã O  D E  B A L A S  M A S T IG Á V E IS  P A R A  D IS T R IB U IÇ Ã O  G R A T U IT A  E M  C O M EM O R A Ç Õ ES  N A T A L IN A S  - 
C H E G A D A  D O  P A P A I N O E L
Esp e c ifica cões dos objetos, as quantidades estNmada s, a m a rca , o preço u n itá r io  reg istrado

IT E M a n s c N [n Ã o M A R C A
n E G IS T n O D A

M A R C A
A T U A L

B A L A S  M A S T IG á V E -S , SA]BOI7nS S O R T ID O S  D E  F R U T A S , C O L O R ID A S  E  
A R O M A T IZ A D A S  A In ^ F IC IA L M n N T n  E  P R O D U T O  D E  1a L IN H A  (P A C O T E  
OOM N O  M IA IM O  600 G R A M A S ).

F L O R E S T A E R L A N

E  por estarem justas e i/t^ntratn^as, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 02 (duas) L Ías iguais e rubricad 
para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Paraíso do Norte, 16 de dezembro de 202

M un ic íp io  Paraíso do Norte 
C O N T R A T A N T E  

Carlos A lberto V izzotto 
Prefeito M unicipa l

Conti Com. de produtos e C ia ltda 
C O N T R A T A D A  

L u c io  Conti 
Representante Leg al

RoCsaOnNa TPeRrAeiTraAdNaTCEruz 
Diretora ido DeoortAue2to de Cultura

A E S T O R

G iseCle ORNeTgiRnAa TdiAasDBAarros
ServLiduocriaoDCeosnigtinada
ReprLeusFecI inSotCaCnAtoeLntLiegal

P R E F E I T U R A  D O  M U N IC ÍP IO  D E  N O V A  A L IA N Ç A  D O  IV A ! 
C .N .P .J . (M F) 76 .413 .061/0001 -42 

R  Pr«ncl«CO <*» LOTio», «10 • C *n lro  < fan * 44 S O M -tlFO
C E P  - 67 .790.001 • NOVA ALIANÇA DO IVAl -  PARANA

TERM O  DE ADJUDICAÇÃO E  HOMOLOGAÇÃO

U LIS S E S  DE SOUZA, Prefeito do Município de Nova A liança  do Iv i í , a s ta do do 
P a raná , no uso das atribuições que lhe sã o  conferidas em  Lei,

R E  S O L V E :

ADJUDICAR E  HOMOLOGAR a Licitação n°. 85/2024, referente ao P regão  E letrôn ico n°. 43/2024 com base 
na Lei n° 14 .133/202 1 , que foi devidam ente ap rec iad a pela A s se s s o r ia  Ju r íd ica  e pelo Agente de 
Contratação , designado pelo Sen ho r Prefeito Municipal, a través da P o rtaria  n .°  Portaria n° 4 8 S/8 í(24, 
conform e consta  do P a re c e r Ju ríd ico  e term o de ata, devidam ente lavrada em que fic a (ra m ) c la ss if ic a d a (s ) 
a (s )  e m p re sa (s ) abaixo m e n cio n ad a (s ), nos te rm o s dos Artigos da Lei n° 1 4 .133/2021  e dem ais a lte raçõ es, 
visando a :CONTRATAÇÃO DE EM P R ESA FO R N EC E D O RA D E  A SS ISTEN C IA TEC N IC A EM  SERV IÇO S 
DE INFORMATICA E  MANUTENÇÃO DE COM PUTADORES, EM ATENDIMENTO AS N EC ESS ID A D ES  DE 
D IVERSAS SEC R ET A R IA S  DO MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇADO IVA - P R , sendo :

[Dangelo Bertolino da Silva 03968203950
Lote lItem FfoiitoSer^o Marea iModelo |U idad Quantidade Preço Preço total

1 \'
HORA TECNICA MARCA 

PROPRIA
SERVAJO HR 1.500,00 50,00 75.000,00

TOTAL 75.000,00

A  entrega dos m ateriais/execução dos serviços se rá  realizada, em conformidade com as  especificaçõ es 
a c im a  m encio nadas, por um período de 12 (doze) m eses , da ass inatura  da Ata de R egistro  de P re ç o s .

O  pagamento se rá  efetuado em até 30 (TRINTA) d ias , após a entrega dos produtos/execução dos se rv iço s, 
mediante solicitação de pagamento protocolada pela em presa , através de crédito em conta corrente à  vista 
da apresentação da Nota F isc a l devidamente atestada pelo responsável pelo Departam ento requisitante, 
acom panhadas obrigatoriam ente da CN D  conjunta do R F B /P G F N  e C R F  do F G T S .

A  em presa  vencedo ra  f ica  obrigada a cum prir integralm ente as cond ições estabelec idas no contrato que 
se rá  celebrado entre a s  p artes , nos te rm o s da Lei n° 14 .133/2021, bem com o a execu tar o objeto 
adjudicado nos term os e p razos estipu lados.

O  pagam ento se rá  efetuado conform e cond ições d ispostas no Pregão Eletrônico n°. 43/2024.

Em  face  do despacho a c im a , autorizam os o Seto r com petente desta  Municipalidade efetuar a contratação 
conform e a ( s )  p ro po sta(s) ve n ce d o ra (s ), obedecidas à s  norm as de fo rm alização  legal, para  fins de 
publicidade e transparên cia , nos te rm o s do artigo 5 4  da Lei n° 14 .133/2021 .

Nova A liança  do Ivaí - P R , 1 8  de D ezem bro  de 2024 .

U L IS S E S  DE SOUZA 
Prefeito  Municipal

FUN DO PRK V ID K M C IÁ ttlO  M IM C iP A L  D O S SE R V ID O R E S  P Ú B L IC O S 
1 )0  M l iM C iP lQ  DF. A L T O  PARANA 

listado do Pursná 
CNPJ N* 73.641 524/0001-35

P O R T A R IA  N" 007/2024

R E C O N H E C E  PERD A  DA CO N D IÇ Ã O  D E SE G U RA D A .

0  Fundo Previdenciário Municipal dos Scrvidoies Públicos de Alto Paraná. Estudo do 
Paraná, representado pela Diretora Presidente, cm  observação no disposto no art 7*. da Lei 
OMunicipal n" 2.943/2018, RESO LVE:

Art. 1* Reconhecer u perda dacondiçáo de segurada c  extingue o beneficio dc aposentadoria 
concedido pelo Poder Executivo, nos termos do Decreto n° 079/2013. dc I2Á07/21I13: a 
partir tk  14 dc dezembro de 2024, em razão do óbito du segurada. Mana l.ucia IXidalio. 
idade 64 anos. ocorrido em. 13 de dezembro de 2024, CcrtklAo de Óbito Matricula 084070
01 55 2024 4 0 0 0 11 223  0003058 2 1, expedida peto Cartório de Registro Civil das Pessoas 
Naturais Registros dc Titulas. Documentos e Pessoas Jurídicas dc Alto Paraná, cm  13 dc 
dezembro 2024.

Parágrafo único l-_sie Ato está fundamentado nos termos do art 7®. da Lei Municipal n° 
2.943/2018. com garantia dos direitos integrais do 13", provento de aposentadoria exercício 
dc 2024 c  garantia do pagamento proporcionai do provento competência dezembro de 2024.

Art. 2° Esta Portaria entra cm vigor na data dc sua publicação com efeitos retroativos a partir 
de 14/12/2024

Alui Paraná. Esutdo du Paraná. 17 dc dezembro dc 2024.

Clarice Disconsim.
Diretora Presidente 
Decreto N° 106/2024

PREFFEIBU EA  m u n ic ip a l  D E  SÃ O  JO Ã O  DO  CAIU Á
Rua Dom Pedro II n° 800, Caixa Postal n° 01 

Fone/Fax 0xxDD 3DD5-81I0 - CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br

CEP 87 .7D 0-000 -  São João do Caiuá -  Paraná

| E X T R A T O  D E  C O N T R A T O  |

| CO N TRA TO  N° | 275/2 02 D  |

| R E F E R Ê N C IA  | TER M O  D E  D IS P EN S A  N° Q ig/ZQ ZP  |

C O N TRA TA N TE M U N IC ÍP IO  D E SAO  JOAO SO  C A IU Á
CN PJ DO CO N TRA TA N TE 7 6 .2 3 8 .D 3 5 /O 0 0 1  -30
CO N TRATAD O G A IA T E C  C O M E R C IO  E S E R V IÇ O S  D E  A U T O M A Ç Ã O  

S IS T E M A S  D O  M R A S IL  L T D A
CN PJ DO CO N TRATAD O 0 6 .1 7 6 .6 2 0 /0 0 0 1 -6 2
O B JE TO D IS P EN S A  E LET R Ô N IC A  PARA A Q U IS IÇ A O  DE 

EQ U IPA M EN TO  E M A TER IA L  PERM AN EN TE 
(B IO D IG E S T O R ) , D EST IN A D O  AO DEPARTAM ENTO) 
M U N IC IPA L D E ED U C A Ç A O , CU LTU RA  E  E S P OR TE  
D E S T E  M U N IC ÍP ^  UAAA U SO  DO R E P A S S E  N° 
D 12D 905 , F IRM AN D O  COMA A  IT A IP U  D O M U N IC ÍP IO .

D ATA  DO CO N TRATO 17/1 2 /20 2 D
V EN C IM EN TO  IDO CO N TRA TO 1 5 /0 6 /2 0 2 5
V A LO R  IDO CO N TRATO R $  1 4 .4 0 0 ,0 0  (Q U A T O R Z E  M IL  E  Q U A T R O C E N T O S  

R E A I S ) .
D O TAÇAO  O RÇ A M EN TA R IA CON FORM E A N EXO  NO CO N TRA TO
D EM A IS  C O N D IÇ O ES CO N SO RO E D ISNENOA 089/202D

S TEFA N  TO M É PAUKA 
P R E F E IT O  M U N Ia P A L

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ
Praça Rui Barbosa, n° 213 - C EP  87.750.000 - A LTO  PARANÁ - PR  

Fone: (44) 3447-1298 - www.cmaltoparana.pr.gov.br / e-mail camara@cmaltoparana.pr.gov.br

EDITAL N° 15/2024

Sessões natraerainárias

O Presidente da Seder Legislativa Municipal de Alta Sara2á- nstna8 da Sara2á- em observação na 
ne8iNent8 Interna dn Câmara Municipal, CONVOCA n edilidade para Sessão Deliberativa 
natrnardi2á-in n ser realizada na din 20 de dezembro de 2024, às 09 harns e Sessão Legislativa 
natrnardi2á-in na din 23 de dezembro às 09 harns para deliberação dns seguintes matérias:

ORDEM DO DIA:

- Projeto de Lei n° 129/2024 -  Dispõe sabre alteração dn Lei n° 3 .585/2023 n fim de prerregar a 
praza de execução dns emendas impasitivns.

- Projeto de Lei n° 13/2024 -  Dispõe sabre alteração da namo dn Rua Srajetndn C, localizada na 
Conjunta Neve Harizante- para Rua Gumercinda Sedre das Santas.

- Projeto de Lei n° 14/2024 -  Dispõe sabre alteração dn denominação de ruas e de campe 
municipal na Distrito de Santa Maria.

- Projeto de Lei n° 15/2024 -  Dispõe sabre alteração de namo dn Rua Srajetndn E, localizada na 
Conjunto Sub 50, para Rua Frei Claudemir Rozin.

O Seder Legislativa terna pública que ns sessões eatraerdinárias sãe públicas e nãe geram ônus 
adicionais nas cafres públicas.

Poder Legislativo Municipal de Alto Paraná, 18 de dezembro de 2024.

Antonio Bueno de Oliveira 
Presidente

MIRAPOR
PREFEITURA MUNICIPAL

DECRETO N°. 090/2024

S U M U LA : R E G U L A M E N T A  A  N O TA  F IS C A L  D E  
S E R V IÇ O S  E L E T R Ô N IC A  - N F S -E , O R E C IB O  
P R O V IS Ó R IO  D E  S E R V IÇ O S  - R P S , A  D E C L A R A Ç Ã O  
E L E T R Ô N IC A  D E  S E R V IÇ O S  D E  IN S T IT U IÇ Õ E S  
F IN A N C E IR A S  - D E S - IF  E  A  D E C L A R A Ç Ã O
E L E T R Ô N IC A  D E  S E R V IÇ O S  D E  C A R T Ó R IO S  - D E S -C , 
E  D Á  O U T R A S  P R O V ID Ê N C IA S .

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR, ESTADO DA PARANÁ, no uso
de suas atribuições legais que lhe conferem pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica 
Municipal, e

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 outorga aos Municípios 
competência para instituir e regulamentar impostos sobre serviços de qualquer natureza, 
definidos em lei complementar (art. 156, III);

CONSIDERANDO que a Lei Complementar Federal n°. 116, de 31 de julho de 2003, 
dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e 
do Distrito Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a emissão e o uso da Nota Fiscal 
de Serviços Eletrônica (NFS-e), do Recibo Provisório de Serviços (RPS) e das Declarações 
Eletrônicas de Serviços (DES) no Município de Mirador, Estado do Paraná;

CONSIDERANDO a importância de modernizar e simplificar os procedimentos 
tributários, visando a facilitar o cumprimento das obrigações fiscais pelos contribuintes e a 
otimizar a fiscalização municipal;

CONSIDERANDO a relevância da utilização de tecnologias da informação e 
comunicação na gestão tributária, proporcionando maior eficiência, transparência e segurança às 
relações fiscais.

CONSIDERANDO o disposto no Código Tributário do Município de Mirador, 
compreendida pela Lei complementar municipal n°. 029/2006, de 13 de dezembro de 2006, que 
autoriza o Poder Executivo a editar regulamentos e normas claras e objetivas com a previsão da 
forma, prazos e condições de recolhimento dos impostos, das taxas, das contribuições e demais 
importâncias lançadas por ofício,

DECRETA

CAPÍTULO I - DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Seção I - Da Definição

Art. 1°. Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, de natureza obrigatória 
e acessória, que consiste em documento gerado e armazenado eletronicamente, com o objetivo de 
registrar as operações relativas à prestação de serviços sujeitas ao Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN.

Seção II - Da Obrigatoriedade de Emissão

Art. 2°. Ficam obrigados à emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e todos os 
prestadores de serviços inscritos no Cadastro Municipal de Contribuintes, inclusive os optantes 
pelo Simples Nacional, independentemente da atividade exercida.

§ 1°. O fisco municipal poderá, a seu critério e a qualquer tempo, convocar os 
contribuintes a aderir ao processo eletrônico de emissão da NFS-e, mediante Termo de Intimação, 
para que apresentem cópias dos seguintes documentos:

I. Contrato Social ou Estatuto, se aplicável, ou documento equivalente;

II. Comprovante de inscrição no CNPJ;

III. Comprovante de inscrição no CPF dos sócios ou do titular da empresa individual;

IV. Livro de Registro de Notas Fiscais de Serviços Prestados e Livro de Ocorrências;

V. Bloco de Notas Fiscais em uso e os ainda não utilizados;

VI. Comprovante de pagamento da Taxa de Licença para Localização e Funcionamento;

VII. Comprovante de pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU.

§ 2°. Após a autorização ou determinação para emissão da NFS-e pelo município, o 
contribuinte terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para restituir os talonários de notas fiscais não 
utilizados.

§ 3°. O Micro empreende dor Individual - MEI emitirá a NFS-e por meio do Emissor 
Nacional de NFS-e, disponibilizado pela Receita Federal do Brasil.

Seção III - Da Não Obrigatoriedade de Emissão 

Art. 3°. Ficam dispensados da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e os 

seguintes contribuintes:

I. Contribuintes cujo recolhimento do ISSQN seja efetuado por meio de tributação fixa 
anual;

II. Contribuintes cujo valor do imposto seja fixado pela autoridade fiscal com base em 
estimativa.

III. Instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - 
BACEN;

Parágrafo único. Os contribuintes mencionados nos incisos I e II poderão optar pela 
emissão da NFS-e, mediante solicitação protocolada junto a Divisão de Tributos e Fiscalização.

Seção IV - Das Informações Necessárias para Emissão

Art. 4°. O acesso ao sistema de emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e será 
realizado por meio do sítio eletrônico oficial do Município de Mirador, utilizando-se login e senha 
fornecidos pela Secretaria Municipal de Fazenda. Em operações específicas, a critério do Fisco 
Municipal, poderá ser exigida a utilização de certificado digital emitido por autoridade 
certificadora, no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, garantindo- 
se assim a segurança, o não repúdio e a integridade das informações prestadas.

Parágrafo único. Os dados de acesso ao sistema para usuários externos serão fornecidos 
pela Secretaria Municipal de Fazenda, mediante solicitação de credenciamento e, quando 
aplicável, assinatura eletrônica do Termo de Adesão à Emissão da NFS-e.

Art. 5°. Após a emissão da NFS-e, o prestador de serviços poderá imprimi-la em tantas vias 
quantas forem necessárias ou enviar o arquivo eletrônico gerado por correio eletrônico ao 
tomador do serviço, sendo este arquivo automaticamente reconhecido como documento fiscal 
válido.

§ 1°. A identificação do tomador do serviço é obrigatória na emissão da NFS-e, 
independentemente de ter havido ou não retenção do imposto na fonte.

§ 2°. As operações acobertadas pela NFS-e estarão dispensadas da apresentação 
posterior da Declaração de Serviços.

Art. 6o. O tomador do serviço ou qualquer interessado que receber uma NFS-e poderá 
verificar sua autenticidade no sítio eletrônico oficial do Município de Mirador, Estado do Paraná.

Art. 70. Para os fins deste Capítulo, fica aprovado o modelo da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica - NFS-e, que deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:

I. Cabeçalho:

a. Identificação da Prefeitura Municipal de Mirador, incluindo o brasão do

município, CNPJ, endereço completo, sítio eletrônico, telefone e endereço de 
correio eletrônico.

b. Identificação do tipo de documento fiscal de serviço.

c. Número sequencial do documento.

d. Identificação da empresa prestadora do serviço, incluindo sua logomarca, razão 
social, nome fantasia, CNPJ, inscrição municipal, endereço completo, sítio 
eletrônico (se houver), telefone e endereço de correio eletrônico.

II. Identificação do Documento:

a. Natureza da operação.

b. Data de emissão da NFS-e.

c. Código de autenticidade, com possibilidade de leitura por dispositivo móvel ou 
leitor digital.

d. Número do RPS (se utilizado).

e. Data de emissão do RPS (se utilizado).

f. Série do RPS (se utilizado).

g. Número da NFS-e cancelada ou substituída (se aplicável).

h. Data de emissão da NFS-e cancelada ou substituída (se aplicável).

i. Número do processo (se houver).

j. Instruções para autenticação do documento.

III. Do Prestador de Serviços:

a. CNPJ ou CPF.

b. Inscrição Municipal (se houver).

c. Inscrição Estadual (se houver).

d. Nome ou Razão Social.

e. Endereço completo.

f. Telefone (se houver).

g. Endereço de correio eletrônico.

IV. D o To m ad o r de Serviços:

a. CNPJ ou CPF.

b. Inscrição Municipal (se houver).

c. Nome ou Razão Social.

d. Endereço completo.

e. Telefone (se houver).

f. Endereço de correio eletrônico.

V. Dos Serviços Prestados:

a. Identificação do subitem à Lei Complementar n° 116/2 00 3 , com a respectiva 
alíquota e o código CNAE correspondente.

b. Descrição do serviço prestado, quantidade, valor unitário e valor total.

VI. Das Retenções de Impostos (se houver):

a. PIS.

b. COFINS.

c. INSS.

d. IRRF.

e. CSLL.

f. Outras retenções.

VII. Resumo Geral:

a. Valor total dos serviços.

b. Valor dos documentos (se houver).

c. Valor das retenções.

d. Valor líquido.

e. Deduções da construção civil (se aplicável).

f. Base de cálculo do ISSQN.

mailto:licitacao@altoparana.pr.gov.br
http://wvrw.altoparana.pr.gov.br
mailto:licitacao@altoparana.pr.gov.br
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g. Alíquota do ISSQN (em percentual).

h. Valor total do ISSQN.

i. Percentual de abatimento (se houver).

j. Valor do ISSQN a recolher.

k. Indicar se o ISSQN foi retido na fonte.

l. Campo para observações (se houver).

m . Informações complementares (se houver).

VIII. Protocolo de Entrega da Nota Fiscal de Serviço (quando aplicável):

a. Número sequencial do documento.

b. Natureza da operação.

c. Data de emissão da NFS-e.

d. Código de autenticidade, com possibilidade de leitura por dispositivo móvel ou 
leitor digital.

e. Campo descritivo: "Recebi(emos) de PRESTADOR DE SERVIÇO todos os 
serviços relacionados nesta Nota Fiscal de Serviços Eletrônica", com espaço 
para data, assinatura e CPF do recebedor do serviço.

f. Instruções para autenticação do documento.

§ 1°. Os contribuintes que prestam os seguintes serviços ficam autorizados a incluir, no 
campo "Discriminação de Serviços" da NFS-e, as informações financeiras relacionadas aos valores 
repassados a terceiros, para fins de comprovação:

I. Empresas de intermediação de serviços de táxi: quantias repassadas aos taxistas em 
serviços prestados a pessoas jurídicas mediante contrato.

II. Agências de turismo: valores de passagens aéreas, terrestres e marítimas, e de 
hospedagem, quando contratados de terceiros, em serviços de venda de passagens e 
organização de viagens ou excursões.

III. Empresas de publicidade: despesas com produção externa, pesquisas de mercado, 
clipagem e veículos de divulgação.

IV. Entidades desportivas que prestam serviços de jogos na modalidade de bingos: 
valores pagos à empresa administradora do jogo, devidamente comprovados.

§ 2°. Os contribuintes ficam autorizados a incluir, no campo "Observação" da NFS-e, as 
seguintes informações, para fins informativos e de comprovação:

I. Informes publicitários, como código promocional, sítio eletrônico e campanhas.

II. Dados de contato, como endereço de correio eletrônico ou telefone, do prestador ou 
do tomador do serviço.

III. Dados sobre a forma de pagamento e/ou informações da conta bancária.

IV. Registro sistêmico do cliente ou do serviço, como código do pedido, código do cliente 
ou de evento administrativo, número do contrato ou do processo licitatório.

V. Valor aproximado dos tributos, com o valor de cada um, e, se aplicável, a fonte da 
informação.

VI. Outras informações relevantes à escrituração ou ao serviço prestado, exceto valores 

financeiros ou tributários.

Art. 8°. A NFS-e poderá ser emitida por meio de integração entre o sistema informatizado 
de gestão comercial do contribuinte e o sistema de emissão de NFS-e do município, utilizando a 
tecnologia "webservice".

§ 1°. O modelo operacional e as especificações dos arquivos de integração seguirão o 
Manual de Integração da NFS-e, definido no âmbito do Sistema Público de Escrituração Digital 
(SPED) e disponível no sítio eletrônico da Receita Federal do Brasil.

§ 2°. Os seguintes serviços de integração serão disponibilizados por meio da rede mundial 
de computadores:

I. Recepção e processamento de lote de RPS.

II. Consulta da situação do lote de RPS.

III. Consulta de NFS-e por RPS.

IV. Consulta de lote de RPS.

V. Consulta de NFS-e.

VI. Cancelamento de NFS-e.

Seção V - Da Apuração e do Recolhimento do ISSQN

Art. 9°. O período de apuração do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN é 
mensal, abrangendo todos os fatos geradores ocorridos no mês. O contribuinte deverá recolher o 
imposto apurado até o dia 15 (Quinze) do mês subsequente.

Art. 10°. O recolhimento do imposto referente às NFS-e deverá ser efetuado exclusivamente 
por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), emitido pelo sistema de NFS-e.

§ 1°. O disposto no caput não se aplica:

I. Aos órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município, 
bem como às suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista (exceto instituições financeiras), que recolherem o ISSQN retido na 
fonte por meio de seus sistemas orçamentário e financeiro.

II. Às empresas estabelecidas no Município de Mirador, e optantes pelo Simples 
Nacional.

§ 2°. O prestador de serviço é obrigado a encerrar a competência mensal entre o dia 1° 
(primeiro) até o dia 15° (decimo quinto) do mês subsequente. O fisco municipal poderá realizar o 
encerramento de ofício, caso o prestador não o tenha feito até a data de vencimento do imposto.

§ 3°. As guias para recolhimento do imposto serão geradas separadamente, considerando 
o crédito tributário devido, sendo uma para os serviços prestados, outra para os serviços tomados 
na condição de substituto tributário e, se houver, outra para os serviços intermediados.

Seção VI - Do Cancelamento da NFS-e

Art. 11°. A solicitação de cancelamento da NFS-e poderá ser efetuada pelo prestador de 
serviço, por meio do sistema de NFS-e, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas contadas da 
emissão, nas seguintes hipóteses:

I. Emissão em duplicidade.

I. Erro nas informações constantes na NFS-e.

II. Serviço não prestado.

III. Indicada nova NFS-e em substituição à cancelada.

§ 1°. Para que o cancelamento seja autorizado, a NFS-e deverá:

I. Conter a identificação correta e completa do tomador do serviço.

I. Não ter sido utilizada para o recolhimento do imposto.

II. Não ter o imposto declarado como retido na fonte.

§ 2°. Após o prazo de 72 (setenta e duas) horas, o cancelamento da NFS-e somente poderá 
ser realizado mediante processo administrativo, exceto nos casos em que houver indicação de 
nova NFS-e em substituição. Nos demais casos, o pedido de cancelamento ficará aguardando 
análise do fisco municipal.

Seção VII - Da Substituição da NFS-e

Art. 12°. A NFS-e emitida com erro nos registros da prestação de serviços deverá ser 
substituída, obrigatoriamente, pelo prestador de serviço, por meio da função de substituição no 
sistema de NFS-e, até a data de vencimento do ISSQN a ela referente. Essa substituição não será 
permitida quando:

I. A correção resultar em redução do valor do imposto devido.

I. A correção implicar alteração na identificação do tomador dos serviços.

§ 1°. A NFS-e emitida sem a correta e completa identificação do tomador, conforme o Art. 
7° deste Decreto, não poderá ser substituída.

§ 2°. A substituição da NFS-e poderá ser revista pela autoridade fiscal a qualquer tempo.

§ 3°. Após a data de vencimento do ISSQN, a substituição da NFS-e somente poderá ser 
realizada mediante processo administrativo.

Seção VIII - Da Carta de Correção da NFS-e

Art. 13°. Erros na descrição dos serviços, na observação ou nas informações complementares 
da NFS-e deverão ser corrigidos pelo prestador de serviço por meio da função de "Carta de 
Correção", disponível no sistema de NFS-e, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias contados da 
emissão, desde que a correção seja realizada dentro do mesmo exercício financeiro e não implique 
alteração:

I. Nas variáveis que determinam o valor do imposto, como base de cálculo, alíquota, 
diferença de preço, quantidade, valor da operação ou da prestação.

I. Nos dados cadastrais que impliquem mudança do prestador ou do tomador do 
serviço.

II. Na data de emissão ou de prestação do serviço.

§ 1°. O registro da Carta de Correção poderá ser revisto pela autoridade fiscal a qualquer
tempo.

§ 2°. Após o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, as informações da NFS-e somente 
poderão ser alteradas mediante processo administrativo.

CAPÍTULO II - DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS AVULSA ELETRÔNICA - NFSA-e 

Seção I - Da Definição

Art. 14°. A Nota Fiscal de Serviços Avulsa Eletrônica - NFSA-e será utilizada para registrar as 
operações de prestação de serviços sujeitas ao ISSQN, realizadas por pessoas físicas ou jurídicas, 
inscritas ou não no Cadastro Municipal de Contribuintes.

§ 1°. O tomador do serviço ou qualquer interessado que receber uma NFSA-e poderá 
verificar sua autenticidade no sítio eletrônico oficial do Município de Mirador, Estado do Paraná.

§ 2°. A solicitação da NFSA-e poderá ser feita na Secretaria Municipal de Fazenda ou por 
meio do sítio eletrônico oficial do Município, mediante cadastro prévio e obtenção de login e 
senha.

Art. 15°. A emissão da NFSA-e fica condicionada ao prévio recolhimento do ISSQN e à

compensação do Documento de Arrecadação Municipal (DAM) referente ao serviço declarado.

Parágrafo único. A guia para recolhimento do ISSQN será disponibilizada após a 
emissão da NFSA-e.

Art. 16°. O cancelamento da NFSA-e poderá ser efetuado pelo contribuinte antes do 
recolhimento do imposto.

CAPÍTULO III - DO RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS - RPS 

Seção I - Da Definição

Art. 17°. Em caso de impedimento da emissão da NFS-e em tempo real, devido a situações 
emergenciais como interrupção da internet, falta de energia elétrica, problemas com o provedor 
de acesso ou indisponibilidade do sistema eletrônico da Prefeitura, o prestador de serviço deverá 
emitir o Recibo Provisório de Serviços - RPS, em meio eletrônico, por meio da ferramenta 
disponibilizada pela Secretaria Municipal de Fazenda, que dispensa conexão com a internet.

Seção II - Das Informações Necessárias

Art. 18°. O RPS poderá ser emitido por meio do sistema de gestão comercial do contribuinte, 
utilizando a integração "webservice" para convertê-lo em NFS-e, ou por meio da ferramenta 
disponibilizada pela Secretaria Municipal de Fazenda, em modo offline.

§ 1°. Para fins de controle da Administração Tributária, somente serão válidos os RPS 
emitidos pelo sistema do contribuinte que forem autorizados pelo fisco municipal, mediante 
solicitação no sistema eletrônico de gestão tributária. O RPS deverá ser numerado

sequencialmente, em ordem crescente, a partir do número 1 (um).

§ 2°. O RPS emitido pelo sistema do contribuinte deverá conter o número de controle 
fornecido pela Secretaria Municipal de Fazenda e todas as informações obrigatórias para a 
emissão da NFS-e.

§ 3°. O contribuinte que emitir RPS em sistema próprio poderá utilizar modelo diferente 
do aprovado neste Decreto, desde que contenha, obrigatoriamente, as mesmas informações da 
NFS-e, conforme o Art. 7°, acrescidas de:

I. A denominação "RPS - Recibo Provisório de Serviços".

I. A advertência " A autenticação só estará disponível após o Prestador de serviço 
realizar a conversão do RPS em NFS-e".

II. Instruções para validar a veracidade do documento.

§ 4°. O modelo operacional e as especificações dos arquivos de integração seguirão as 
normas do Manual de Integração da NFS-e, definido no âmbito do SPED e disponível no sítio 
eletrônico da Receita Federal do Brasil.

§ 5°. Os seguintes serviços de integração serão disponibilizados por meio da rede mundial 
de computadores:

I. Recepção e processamento de lote de RPS.

I. Consulta da situação do RPS.

II. Consulta de NFS-e por RPS.

III. Consulta de lote de RPS.

Art. 19°. O RPS terá validade de 15 (quinze) dias, contados da data de emissão, e deverá ser 
transmitido ao sistema de NFS-e dentro desse prazo para ser convertido em NFS-e, respeitando 
o período de apuração do imposto.

§ 1°. O prazo de validade do RPS inicia-se no dia seguinte à sua emissão e poderá ser 
prorrogado para o primeiro dia útil subsequente, caso o prazo original termine em dia não útil.

§ 2°. A não transmissão do RPS para conversão em NFS-e, ou a transmissão fora do 
prazo, sujeitará o prestador de serviço às penalidades previstas na legislação tributária municipal.

§ 3°. A não substituição do RPS pela NFS-e será considerada como não emissão de nota 
fiscal, sujeitando o contribuinte ao pagamento do imposto e à aplicação das penalidades previstas, 
incluindo multas e possível imputação do crime de sonegação fiscal.

CAPÍTULO IV - DA DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS - DES-IF

Seção I - Das Informações Necessárias

Art. 20°. Fica instituída a Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras - 
DES-IF, documento fiscal de exigência exclusivamente digital, gerado pelo contribuinte por meio 
da extração de dados de seus sistemas, com possibilidade de edição manual, se necessário. A DES- 
IF tem natureza de obrigação tributária acessória e registra as operações para apuração do ISSQN 
devido pelas instituições financeiras autorizadas pelo BACEN e demais pessoas jurídicas 
obrigadas a utilizar o Plano Contábil das Instituições Financeiras (COSIF).

§ 1°. A utilização da DES-IF será facultada aos contribuintes a partir da data de 
publicação deste Decreto até o final da segunda competência subsequente.

§ 2°. A DES-IF será obrigatória a partir da terceira competência subsequente à data de 
publicação deste Decreto.

§ 3°. Os contribuintes mencionados neste artigo ficam obrigados a:

I. Gerar a DES-IF na periodicidade prevista.

I. Entregar a DES-IF ao fisco municipal, na forma e no prazo estabelecidos.

II. Guardar a DES-IF pelo prazo estabelecido.

§ 4°. A geração, transmissão, validação e certificação digital da DES-IF serão realizadas 
por meio de sistemas informatizados disponibilizados aos contribuintes, que permitirão a 
importação dos dados necessários das bases da instituição financeira.

§ 5°. A validade jurídica da DES-IF é garantida pela certificação e assinatura digital no 
padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

§ 6°. A DES-IF é composta pelos seguintes módulos:

I. Módulo de Apuração Mensal do ISSQN: entregue mensalmente até o dia 15 do mês 
seguinte, contendo informações sobre a apuração da receita tributável, o ISSQN 
devido por subtítulo contábil e o ISSQN a recolher, além da possibilidade de 
declaração de ausência de movimento.

II. Módulo Demonstrativo Contábil: entregue semestralmente até o dia 20 do mês 
seguinte, contendo balancetes analíticos mensais, demonstrativo das partidas dos 
lançamentos contábeis e possibilidade de declaração de ausência de movimento.

III. Módulo de Informações Comuns aos Municípios de Mirador: entregue anualmente 
até o dia 20 de fevereiro do ano seguinte, contendo o Plano Geral de Contas 
Comentado (PGCC), a tabela de tarifas de serviços e a tabela de identificação de 
serviços de remuneração variável.

IV. Módulo Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis: entregue 
anualmente até o dia 20 de julho do ano seguinte, contendo informações sobre as 
partidas dos lançamentos contábeis.

§ 7°. Portaria da Secretaria Municipal de Fazenda disciplinará os detalhes da geração, 
estrutura de dados, entrega e guarda da DES-IF.

§ 8°. O não cumprimento das obrigações previstas neste artigo sujeitará o contribuinte às 
penalidades da legislação tributária municipal.

Art. 21°. O acesso ao sistema da DES-IF será realizado por meio do sítio eletrônico oficial do 
Município de Mirador, utilizando login e senha fornecidos pela Secretaria Municipal de Fazenda. 
Em operações específicas, a critério do Fisco Municipal, poderá ser exigida a utilização de 
certificado digital.

CAPÍTULO V - DA DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS DE CARTÓRIOS - 
DES-C

Seção I - Das Informações Necessárias

Art. 22°. Fica instituída a Declaração Eletrônica de Serviços de Cartórios - DES-C, documento 
fiscal de exigência exclusivamente digital, gerado pelo contribuinte por meio da extração de dados 
de seus sistemas, com possibilidade de edição manual, se necessário. A DES-C tem natureza de 
obrigação tributária acessória e registra as operações para apuração do ISSQN devido pelos 
responsáveis pelos serviços de registro público, cartorários e notariais, autorizados a funcionar 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Parágrafo único. O período de apuração do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN é mensal, abrangendo todos os fatos geradores ocorridos no mês. O 
contribuinte deverá recolher o imposto apurado até o dia 15 (quinze) do mês subsequente.

Art. 23°. O acesso ao sistema da DES-C será realizado por meio do sítio eletrônico oficial do 
Município de Mirador, utilizando login e senha fornecidos pela Secretaria Municipal de Fazenda. 
Em operações específicas, a critério do Fisco Municipal, poderá ser exigida a utilização de 
certificado digital.

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 24°. O descumprimento das disposições deste Decreto sujeitará o contribuinte às 
penalidades previstas na Lei complementar municipal n°. 029/2006, de 31 de dezembro de 2006 
(Código Tributário do Município), e suas alterações posteriores.

Art. 25°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.

REG ISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE;
Gabinete do Prefeito, 18 de dezembro de 2024.

Fab ian o  M arcos da S ilv a  T ra v a in  
P re fe ito  M unic ipal

MIRADOR
PREFEITURA MUNICIPAL

PORTARIA N°. 0156/2024

SÚM ULA: “Exonera servidor com issionado do 
cargo Chefe da Seção” .

FABIANO M ARCOS DA S ILV A  TRAVAIN , Prefeito do Município de Mirador, Estado  do 
Paraná , no uso das atribuições que lhe são  conferidas por Lei.

RESOLVE

Art. 1°. -  E xo nerar a  partir de 18 de dezem bro de 2024, do cargo de C H E FE  DA SEÇÃO , 
o s servidores com issionadas abaixo relacionados;

Matrícula Servidor Seção
631 D A N IE LE  B R A G A  P E R E IR A C hefe  da S eç ão  de Projetos Esportivos 

e Lazer
578 H E LEN A  S O U Z A  F O S S S eç ão  de Coordenação  Pedagógica de 

Ensino  Fundam ental
593 V A LD IN E I A N D R E  V IAN A DA S ILV A C hefe  de seção  de Urbanism o
632 M ARIA  DO C A R M O  D O S S A N T O S C hefe  da S eç ão  de Licitação

Art. 2°. -  F ica  D eclarada a  vacânc ia  dos cargos com issionados Chefe da Seção , em 
virtude da exoneração  dos servidores retro m encionados, não fazendo m ais parte do 
Quadro de Serv id o res Com issionados desta Prefeitura, a  partir de 18 de dezem bro de 
2024.

Art. 3°. -  E sta  portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e revogando as 
d isposições em contrário.

R EG IS TR E -SE , PU BLIQ U E-SE E  CUM PRA-SE;

G abinete do Prefeito, 18 de dezem bro de 2024.

FABIANO M ARCOS DA S ILV A  TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

C P F : 052.989.279-04

PREFEITU RA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ

E X TR A T Ç  DE ED ITAL DE CHAMADA PÚBLICA/CRED EN CIAM EN TO N° 009/2024 
O MUNICÍPIO DE ALTO  PARANÁ, Estado do Paraná, UASG: 987409, torna público para conhecimento 
dos interessados, que na forma do Art. 79, inciso I da Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 
253/2023 e demais legislações aplicáveis, realizará procedimento da CHAMADA PÚBLICA para
CRED EN CIAM EN TO  de pessoas jurídicas para prestação de serviço do ramo de atividade pertinente 
da seguinte forma:

O BJETO : Credenciamento de leiloeiros oficiais para a prestação de sem ços para alienação de bens 
móveis inservíveis de propriedade do Município de Alto Paraná/PR, incluindo todos os atos necessários 
à organização do certame, disposição dos lotes, divulgação, visitação, realização do leilão, prestação 
de contas, e entrega dos bens, por meio de licitação na modalidade de leilão público.

RECEBIM EN TO  DAS SO LIC ITA Ç Õ ES DO CREDEN CIAM EN TO : A  partir de 20/12/2024 e poderá ser 
realizado a qualquer momento durante a vigência deste chamamento.

VALOR ESTIM ADO: 5% (cinco por cento) do valor dos bens arrematados a serem pagos pelos 
arrematantes.

LOCAL PARA O PROTOCOLO : Rua José de Anchieta, n° 1641, centro, Alto Paraná/PR, C EP : 87.750
000, no setor de Protocolo -  Recepção, no horário entre a s 08h00 às 11h30 e 13h00 às 17h00 (horário 
de Brasília) ou por e-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br.

Alto Paraná, Estado do Paraná, 18 de dezembro de 2024.

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA  
Prefeito Municipal

DECRETO N° 73 de 18 de dezembro de 2024

(Autoria: Chefe do Fbder Executivo)

Súmula: Dispõe sobre autorização para Abertura de 
Crédito Adicional Suplementar no Orçamento em vigor e 
dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ, no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município e tendo em vista a Lei n° 306 de 19 de dezembro de 2023.

D E C R  E T A:
Artigo 1° - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir ao Orçamento Geral do 

Município, Lei n°306 -  LOA/2024, um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 195.004,90 (Cento 
e Noventa e Cinco Mil e Quatro Reais e Noventa Centavos), para cobertura das seguintes dotações do 
orçamento em vigor, assim discriminado:

Suplementar
Códigos Descrição Valor
02 EX EC U TIV O  M UNICIPAL
02.003 ASSESSORIA JURIDICA
04.122.0002.2005 MANUTENCAO DA ASSESSORIA JURIDICA
3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
340 00000-Recursos Ordinários (Livres) 3.000,00
02.007 DIVISÃO DE ESPORTE, CULTURA E LAZER
04.122.0002.2030 MANUTENÇÃO DA DIVISAO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO S - PESSOA JURIDICA
890 00000-Recursos Ordinários (Livres) 16.255,09

04 S E C R E T A R IA  DA FAZEN D A
04.001 DIVISÃO DE TESOURARIA
28.331.0004.0008 ENCARGOS SOCIAIS - PASEP
3.3.90.47.00.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS
1470 00000-Recursos Ordinários (Livres) 10.000,00

05 S E C R E T A R IA  DE EDUCACAO
05.001 EDUCAÇÃO
12.306.0015.2024 MANUTENCAO DA MERENDA ESCOLAR
3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
1660 00000-Recursos Ordinários (Livres) 400,00
12.361.0013.2022 M A N U TE N C A O  DA R ED E M UN. EN SIN O  FU N D A M E N T A L

3.1.90.11.00.00 V E N C IM E N T O S  E V A N T A G E N S  F IXA S -  PE S S O A L C IV IL
1960 00103-5% sobre Transferências Constitucionais 22.000,00
3.1.90.13.00.00 C O N T R IB U IÇ Õ E S  P A TR O N A IS

1980 00103-5% sobre Transferências Constitucionais 650,00
3.1.90.94.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITU IÇÕ ES TRABALHISTAS
2020 00103-5% sobre Transferências Constitucionais 1.500,00

06 S E C R E T A R IA  DE IN F R A -E S T R U T U R A
06.003 DIVISÃO DE SERVIÇO RODOVIÁRIO MUNICIPAL
15.451.0006.2016 MANUTENCAO DO SERVICO RODOVIARIO MUNICIPAL
3.1.90.94.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITU IÇÕ ES TRABALHISTAS
3170 00000-Recursos Ordinários (Livres) 4.300,00
06.004 DIVISÃO DE OBRAS E SERVIÇO S URBANOS
15.452.0023.2015 MANUTENCAO DE OBRAS E SERVICO S URBANOS
3.1.90.13.00.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS
3340 00000-Recursos Ordinários (Livres) 200,00

09 S E C R E T A R IA  DE S A U D E
09.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
10.305.0009.2050 MANUTENÇÃO DAS ACÕES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
6151 00493-Transferências provenientes do Governo Federal destinadas 

ao vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de 
combate às endemias

5.506,80

10.301.0007.2049 MANUTENÇÃO DO PROG. AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE
3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
5031 01051-Transferências provenientes do Governo Federal destinadas 

ao vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de 
combate às endemias

22.592,00

3.1.90.13.00.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS
5040 00303-Saúde - Receitas Vinculadas (E .C . 29/00 - 15%) 1.500,00
10.302.0008.2067 MANUTENÇÃO DA A SSIST. MÉDICA, AMBULAT E HOSPITALAR
3.1.90.94.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITU IÇÕ ES TRABALHISTAS
5610 00303-Saúde - Receitas Vinculadas (E .C . 29/00 - 15%) 7.000,00
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
5670 00303-Saúde - Receitas Vinculadas (E .C . 29/00 - 15%) 20.000,00
10.302.0008.2048 GERIR AS POLÍTICAS DE SAÚDE DO SUS
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
5491 00499-Gestão do SUS - Federal 101,01
10.302.0008.2068 MANUTEÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACEUTICA
3.3.90.32.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
5890 00303-Saúde - Receitas Vinculadas (E .C . 29/00 - 15%) 30.000,00
10.302.0008.2067 M A N U TE N Ç Ã O  DA A S S IS T . M É D IC A , A M B U L A T  E H O S P IT A L A R

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇO S DE TER C EIR O S - PESSOA JURÍDICA
5730 00303-Saúde - Receitas Vinculadas (E .C . 29/00 - 15%) 50.000,00

TOTAL 195.004,90

Artigo 2° - Para dar cobertura ao Crédito Adicional Suplementar aberto na forma do Artigo 1° 
será utilizado:

a) anulação das seguintes Dotações Orçamentárias:

Anulação
Códigos Descrição Valor
02 EXECUTIVO MUNICIPAL
02.007 DIVISÃO DE ESPORTE, CULTURA E LAZER
04.122.0002.2030 MANUTENÇÃO DA DIVISAO DE CULTURA, ESPO RTE E LAZER
4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
910 00000-Recursos Ordinários (Livres) 13.563,00

04 SECRETARIA DA FAZENDA
04.001 DIVISÃO DE TESOURARIA
28.843.0004.0077 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS FISCAIS
4.6.90.71.00.00 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO
1510 00000-Recursos Ordinários (Livres) 14.337,00

05 SECRETARIA DE EDUCACAO
05.001 EDUCAÇÃO
12.361.0014.2020 MANUTENCAO DO TRANSPORTE ESCOLAR
3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - CIVIL
2340 00103-5% sobre Transferências Constitucionais 1.500,00

TO TAL 29.400,00

b) Superávit Financeiro do Exercício Anterior, das seguintes Fontes de Recursos:

Fonte
Fonte Descrição Valor
00000 Recursos Ordinários (Livres) 6.255,09
00499 Gestão do SUS - Federal 93,92

TO TAL 6.349,01

c) Excesso de Arrecadação nas seguintes receitas:

Conta de receita
Receita Descrição Valor
1.7.1.1.51.1.1.00.00.00.00.00 C O T A -P A R T E  DO F U N D O  D E P A R T IC IP A Ç Ã O  DOS 

M U N IC ÍP IO S -C O T A  M E N S A L -  PR IN C IPA L
131.150,00

1.7.1.3.50.1.1.18.00.00.00.00 A S S IS T Ê N C IA  F IN A N C E IR A  PARA C O M B A T E  À S  
EN D E M IA S  /  FT. 493

5.506,80

1.3.2.1.01.0.1.03.05.00.00.00 REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS -FUNDO 
MUN SAUDE N A DO IVAI / FT. 499

7,09

1.7.1.3.50.1.1.17.00.00.00.00 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE (FT- 1051) 22.592,00
TO TAL 159.255,89

Artigo 3° -  Este Decreto entra em vigor no ato de sua publicação.

Nova Aliança do Ivaí, Estado do Paraná 18 de dezembro de 2024.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

ULISSES DE SOUZA 

Prefeito Municipal

MIRADOR
PREFEITURA MUNICIPAL

PORTARIA N°. 0157/2024

SÚM ULA: “ Exonera serv idor de Cargo
Com issionado” .

FABIANO M ARCOS DA S ILV A  TRAVA IN , Prefeito do Município de Mirador, Estado  do 
P araná , no uso d as atribuições que lhe são  conferidas por Lei.

RESOLVE

Art. 1°. -  Exo nerar a  partir de 20 de dezem bro de 2024, o s se rv ido res com issionados 
abaixo  relacionados;

Matrícula Servidor Cargo Com issionado
573 AM AN DA L E T IC IA  F IG U E IR A C H E F E  D E  S E Ç A O  D E  

C O O R D EN A Ç Ã O  N U TR IC IO N A L DO 
EN S IN O  FU N D A M EN TA L .

575 M A R C E L O  D E R IO D IR E T O R  DA D IV IS Ã O  D E  E S P O R T E  
E  L A Z E R .

597 JULIANA ALEXANDRINO D IRETO RA  DA DIVISÃO DE PECUARIA

Art. 2°. -  F ica  D eclarada a  vacân c ia  dos cargos com issionados , em  virtude da exoneração  
dos se rv ido res retro m encionados, não fazendo m ais parte do Quadro de Serv ido res 
C om iss ionados desta Prefe itura , a  partir de 20 de dezem bro de 2024.

Art. 3°. -  E sta  portaria entrará em  vigor na data de su a  publicação, e  revogando a s  
d isposições em contrário.

R EG IS T R E -S E , PU BLIQ U E-SE  E  CU M PRA-SE;

G ab inete  do Prefeito, 18  de dezem bro de 2024.

FABIANO M ARCOS DA S ILV A  TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

C P F : 052.989.279-04

mailto:licitacao@altoparana.pr.gov.br

